
 

 

FUMEC 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA 

TERMO DE CONTRATO 
(Processo Administrativo n° FUMEC.2025.00000952-17) 

 
 

CONTRATO Nº 15/2026, QUE FAZEM 
ENTRE SI A FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA E A 
EMPRESA S CANTON ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA 

 
 

A FUNDAÇÃO   MUNICIPAL   PARA   EDUCAÇÃO   COMUNITÁRIA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 57.500.902/0001-04, com sede na Rua Antônio Cesarino, 985, 

Centro, CEP 13.015-291, Campinas, Estado de São Paulo, devidamente representada 

por seu Presidente Patrícia Adolf Lutz, portadora do RG n° 27.365.898-0, no uso da 

competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) 

CONTRATANTE, e o(a) S CANTON ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 60.461.100/0001-47, sediado(a) na Rodovia Conêgo 

Cyriaco Scaranelo Pires, 3200, CEP 13332-100, Indaiatuba, Estado de São Paulo, 

oravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por Salvador 

Canton Garcia Junior, representante legal, conforme atos constitutivos da fornecedora 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

suprarreferido, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Concorrência nº 02/2026, mediante as condições a seguir 

enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e 

respectivos itens que compõem este instrumento.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada 
para execução de OBRA DE CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA FUMEC 
DESCENTRALIZADA PADRE ANCHIETA, conforme detalhamento e especificações 
técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e 
demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em 
epígrafe. 
 
1.2. A contratação será composta nos termos da tabela a seguir: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
PERCENTUAL   DE   DESCONTO LINEAR  PROPOSTO    

% Desconto por extenso 

 

1 

Execução de Obra de Construção 

do Prédio da FUMEC 

Descentralizada Padre Anchieta 

 

16,20 % 

 

Dezesseis vírgula vinte por cento 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se 
considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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1.3.1. O Edital da Licitação;  
 

1.3.1.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.1.2. O Estudo Técnico Preliminar; 

 

1.3.2. A Proposta do Contratado;  
 
1.3.3. A planilha orçamentária ratificada pela adjudicatária do certame, bem 
como as Composições de Preços Unitários – CPUs; e 
 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

1.4. O regime de execução é o de Empreitada por preço global. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 14 (QUATORZE) MESES, contados 
da assinatura do termo de contrato pela ADJUDICATÁRIA do certame, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 
2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do 
Contratado: 

 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas 
sanções administrativas; 
 
2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o 
exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato 
estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de 
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 
atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na 
condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer 
espécie de indenização. 
 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de 
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 
 

3.2. Matriz de risco: 
 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 
3.2.1.1. Inconsistências ou insuficiências nos estudos preliminares e 
anteprojetos fornecidos pela Administração que não pudessem ser detectadas 
na vistoria prévia;  
3.2.1.2. Atrasos na liberação da área de intervenção ou na emissão da Ordem 
de Início dos Serviços, exceto se causados pela Contratada; e 
3.2.1.3. Obtenção das licenças ambientais prévias e de instalação do 
empreendimento, excetuando-se as licenças e autorizações específicas para 
transporte de resíduos, bota-foras, jazidas e operação do canteiro, que 
incumbem à CONTRATADA. 

 
3.2.2. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADO: 

3.2.2.1. Danos causados a terceiros ou a imóveis vizinhos decorrentes da 
execução da obra, incluindo trincas, rachaduras ou vibrações causadas por 
máquinas, equipamentos e compactação de solo; 
3.2.2.2. Danos à própria obra ou a terceiros decorrentes de eventos da natureza, 
casos fortuitos ou de força maior passíveis de cobertura securitária (Risco de 
Engenharia), cabendo à Contratada arcar com as franquias e eventuais prejuízos 
não cobertos pela apólice. 
3.2.2.3. Acidentes de trabalho, segurança do canteiro, acidentes de escavação 
e estabilidade de taludes, bem como a guarda e vigilância dos materiais e 
equipamentos (risco de roubo/furto); e 
3.2.2.4. Erros de execução, imperícia técnica, retrabalhos e a variação de custos 
dos insumos (mão de obra e materiais) dentro da álea econômica ordinária 
(inflação de mercado). 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 6.919.225,66 (seis milhões, novecentos 
e dezenove mil, duzentos e vinte e cinco reais e sessenta e seis centavos); 
 
5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
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5.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa 
superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de 
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das 
vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de 
cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o 
reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou 
em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste 
Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 

8.1.1. fornecer à Contratada a Ordem de Início dos Serviços, que será emitida 
pelo Contratante, após a assinatura do presente instrumento; 
 
8.1.2. prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução das obras/serviços; 
 
8.1.3. tomar ciência de todas as anotações lançadas no Livro de Ordem 
elaborado pela Contratada, tomando todas as providências decorrentes; 
 
8.1.4. anotar, no Livro de Ordem, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados; 
 
8.1.5. aprovar, quando requerido e, antes da efetiva utilização, os catálogos, 
desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes, 
ensaios, amostras e demais dados informativos sobre os materiais que serão 
aplicados nas obras/serviços, de modo que haja perfeita identificação quanto à 
qualidade e procedência observando a classificação de qualidade estabelecida no 
Projeto Executivo; 
 
8.1.6. promover o apontamento e atestar as medições dos serviços 
executados, nos termos do presente instrumento; 
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8.1.7. aprovar os serviços executados pela Contratada conforme Cronograma 
Físico-Financeiro; 
 
8.1.8. observar que o valor decorrente de eventuais alterações contratuais, sob 
a alegação de falhas e omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, que ficarem 
dentro do percentual da taxa de risco constante no Detalhamento de BDI da 
Contratada, será por ela absorvido, sem a necessidade de elaboração de Termo 
de Aditamento. Caso o valor seja superior ao risco indicado no BDI da Contratada 
e Inferior ao limite de 10% (dez por cento), o Município arcará com essa diferença, 
mediante a elaboração de Termo de Aditamento; 
 
8.1.9. No caso de celebração de Termo de Aditamento, conforme previsto na 
cláusula anterior, será utilizado o percentual de referência do Município, informado 
no Termo de Referência, caso a Contratada tenha apresentado o percentual de BDI 
acima do limite máximo definido no Acórdão n° 2.622/2016 – Plenário TCU, com 
vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do 
percentual de desconto ofertado pela Contratada. 
 
8.1.10. observar que a diferença percentual entre o valor global do contrato e o 
preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 
decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a planilha orçamentária. 
 
8.1.11. observar que a formação do preço dos aditivos contratuais contará com 
orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão técnico, na 
forma prevista no Decreto Municipal nº 22.227/2022, Capítulo II, observado o 
disposto no art. 9º e mantidos os limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
8.1.12. se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços 
cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da 
relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração 
sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento. 
 
8.1.13. rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato; 
 
8.1.14. explicitamente emitir decisão, no prazo máximo de 01 (um) mês, 
admitida a prorrogação por igual período desde que devidamente justificada, sobre 
todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
8.1.15. efetuar os pagamentos devidos; 
 
8.1.16. observar as vedações à Administração ou a seus agentes, no sentido 
de: 

- indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado; 
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- estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora 
de serviço terceirizado; 
- demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a 
execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 
- intervenção indevida da Administração na gestão interna da Contratada. 

 
8.1.17. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a 
prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no 
parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.17.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos 
ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada 
instrução do requerimento. 
 
8.1.18. cumprir as demais condições contidas no Anexo II. 
 
8.1.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas 
constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo, como 
exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.1.1. Apresentar os seguintes comprovantes, cujas taxas deverão ser pagas 
pela Contratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do 
presente contrato: 
 

9.1.1.1. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica – TRT 
do profissional responsável técnico pelas obras/serviços, admitida a substituição 
do responsável técnico, durante a execução contratual, por outro de experiência 
equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do Contratante. 
 
9.1.1.2. Averbação de seu registro no CREA ou no CAU ou no CRT, todos do 
Estado de São Paulo, na hipótese de o engenheiro ou o arquiteto ou o técnico 
industrial ser de outra região, de acordo com a Lei Federal nº 5.194/1966. 
 
9.1.1.3. Prova de ART ou RRT ou TRT referente ao registro de contrato no 
Conselho Regional competente, conforme Resolução CONFEA nº 1.137/2023, 
Resolução n° 91/2014 do CAU e Resolução nº 55/2019 do CFT. 
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9.1.1.4. Apresentar, quando do início efetivo da execução das obras/serviços, 
por seu representante legal, a aquele que for designado fiscal ou responsável 
pela gestão e acompanhamento do contrato a lista dos funcionários que se 
enquadrem nas categorias descritas no art. 2º do Decreto Municipal nº 
16.912/2009, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos do modelo 
constante do Anexo II do referido Decreto. 

 
9.1.2. Acusar o recebimento da Ordem de Início dos Serviços no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, a contar da Notificação do Contratante; 
 
9.1.3. Cumprir rigorosamente o cronograma físico da obra, sob pena de 
incorrer nas penalidades previstas neste instrumento; 
 
9.1.4. Permitir o livre acesso da FUMEC, bem como dos órgãos de controle 
interno e externo, a seus documentos e registro contábeis; 
 
9.1.5. Elaborar o Livro de Ordem, que constituirá a memória escrita de todas 
as atividades dos responsáveis técnicos relacionadas à obra/ serviços e deverá 
conter o registro, a cargo do responsável técnico, de todas as ocorrências 
relevantes do empreendimento, incluindo, obrigatoriamente, os dados do 
empreendimento, de seu proprietário, do responsável técnico e da respectiva ART 
ou RRT ou TRT, conforme o caso; as datas de início e de previsão da conclusão 
das obras/serviços; as datas de início e de conclusão de cada etapa ou evento 
programado, em conformidade com o Cronograma Físico; a posição física do 
empreendimento no dia de cada visita técnica; orientação de execução, mediante 
a determinação de providências relevantes para o cumprimento dos projetos e 
especificações; nomes de empreiteiras ou subempreiteiras (se autorizadas pelo 
Contratante), caracterizando as atividades e seus encargos, com as datas de início 
e conclusão, e números das ARTs e/ou RRTs e/ou TRTs respectivas; acidentes e 
danos materiais ocorridos durante os trabalhos; os períodos de interrupção dos 
trabalhos e seus motivos, quer de caráter financeiro ou meteorológico, quer por 
falhas em serviços de terceiros não sujeitas à ingerência do responsável técnico; e 
outros fatos e observações que, a juízo ou conveniência do responsável técnico 
pelo empreendimento, devam ser registrados; 
 

9.1.5.1. O Livro de Ordem deve ser elaborado digitalmente, de preferência 
utilizando uma planilha Excel ou um documento do Word, de modo que possa 
receber assinaturas digitais e ser facilmente anexado ao processo administrativo 
eletrônico. 

 
9.1.6. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Contratante no 
Livro de Ordem; 
 
9.1.7. Promover a organização técnica e administrativa das obras/serviços, 
objeto do Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com 
os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado; 
 
9.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local 
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das obras/serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina; 
 
9.1.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local das obras/serviços, bem como aos documentos relativos 
aos serviços executados ou em execução; 
 
9.1.10. Comunicar imediatamente ao setor de engenharia da FUMEC, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local das obras/serviços; 
 
9.1.11. Manter o local das obras/serviços sempre em ordem e segurança, 
inclusive no tocante a operários, bem como as pessoas autorizadas para sua 
fiscalização; 
 
9.1.12. Submeter à fiscalização, previamente e por escrito, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que escapem às 
especificações do Memorial Descritivo; 
 
9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer trabalho que não 
esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
9.1.14. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 
 
9.1.15. Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas, bem como por 
eventual contratação de seguro contra riscos de acidentes de trabalho inerentes à 
execução das obras/serviços contratados; 
 
9.1.16. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à 
legislação de regência; 
 
9.1.17. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas do Contratante. 
 
9.1.18. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer eventual 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
 
9.1.19. Instruir os seus profissionais quanto à prevenção de incêndios nas áreas 
do Contratante. 
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9.1.20. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 
 
9.1.21. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais a serem empregados 
nas obras/serviços, que deverão obedecer rigorosamente: 
 

9.1.21.1. As normas e especificações constantes nas peças técnicas que 
integram a Pasta Técnica – Anexo II do Edital; 
 
9.1.21.2. Às normas e especificações constantes no Projeto Executivo; 
 

9.1.21.3. Às normas do Contratante; 
 
9.1.21.4. Às normas da ABNT; 
 
9.1.21.5. Às disposições legais da União, do Estado de São Paulo e do 
Município de Campinas; 
 
9.1.21.6. Aos regulamentos das empresas concessionárias, se for o caso; 
 
9.1.21.7. Às prescrições e recomendações dos fabricantes; 
 
9.1.21.8. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da 
ABNT; 
 
9.1.21.9. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

 
9.1.22. Apresentar para aprovação do Contratante, quando requerido, os 
catálogos, desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados 
de testes, ensaios, amostras e demais dados informativos sobre os materiais que 
serão aplicados nas obras/serviços, de modo que haja perfeita identificação quanto 
à qualidade e procedência, bem como que demonstrem que atendem a 
classificação de qualidade estabelecida no Projeto Executivo; 
 

9.1.22.1. Realizar as suas expensas, a qualquer tempo, quando requerido 
pelo Contratante, os testes, ensaios, amostras e demais dados informativos 
sobre os materiais necessários à comprovação da qualidade e procedência dos 
materiais a serem empregados nas obras/serviços. 
 
9.1.22.2. Os trabalhos mencionados no subitem acima deverão ser 
desenvolvidos por laboratórios especializados, para efetivo controle de 
qualidade dos materiais, tornando-se obrigatória a apresentação por parte da 
Contratada do Certificado de Análise. 

 
9.1.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução das obras/serviços até a sua conclusão; 
 
9.1.24. Promover o transporte de pessoal em veículos apropriados; 
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9.1.25. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos, 
máquinas e equipamentos que porventura necessite utilizar; 
 
9.1.26. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre 
segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação, devendo 
fornecer aos seus empregados, quando necessários, os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) básicos de segurança; 
 
9.1.27. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução das 
obras/serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por 
qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou 
dos bens do Município e/ou do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto à obra/serviço; 
 
9.1.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo 
determinado pela Fiscalização; 
  
9.1.29. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 

9.1.29.1. Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo 
determinado, fica facultado ao Contratante requerer que ela seja executada à 
custa da Contratada, descontando-se o valor correspondente dos pagamentos a 
ela devidos. 
 
9.1.29.2. Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento à Contratada 
o valor da obrigação constituirá uma dívida vencida e o valor dado em garantia 
poderá ser retido pelo Contratante. 

 
9.1.30. Implantar sinalização para entrada e saída de caminhões nas vias do 
entorno, bem como mantê-las limpas evitando o aporte de material carreado para 
área à jusante; 
 
9.1.31. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de 
acordo com as condições do edital, especificações municipais, boas normas de 
higiene, segurança e normas da ABNT; 
 
9.1.32. Umedecer as estradas de acesso e caminhos de serviço para controle 
da poeira em suspensão e barro durante a fase de escavação e terraplanagem (se 
for o caso); 
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9.1.33. Observar, cumprir e fazer cumprir as previsões legais contidas nas 
normas regulamentadoras – NRs elaboradas pelo Ministério do Trabalho, 
sobretudo as que dispõem sobre segurança, medicina e higiene do trabalho, em 
especial as: 
- NR 1 – disposições gerais; 
- NR 6 – equipamentos de proteção individual; 
- NR 10 – segurança em instalações e serviços em eletricidade; 
- NR 12 – máquinas e equipamentos; 
- NR 18 – condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção; 
- NR 24 – condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho; e 
- NR 35 – requisitos e as medidas de prevenção para o trabalho em altura. 
 
9.1.34. Substituir o uso de formas e andaimes descartáveis, feitos com madeira 
amazônica por outras alternativas reutilizáveis, disponíveis no mercado; 
 
9.1.35. Manter regulados e em bom estado os motores de máquinas, 
equipamentos e veículos utilizados nas atividades de terraplenagem e no transporte 
dos solos, minimizando a emissão de gases poluentes e material particulado; 
 
9.1.36. Os níveis de ruído emitidos pelas máquinas utilizadas nas atividades não 
deverão causar incômodos à vizinhança, restringindo o funcionamento no horário 
das 08h às 18h; 
 
9.1.37. Respeitar as normas relativas à disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; à mitigação por 
condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 
licenciamento ambiental; à utilização de produtos, equipamentos e serviços que, 
comprovadamente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais; à avaliação 
de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística; à proteção do 
patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da 
avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; e à 
acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
 
9.1.38. Destinar o entulho da construção civil à Unidade Recicladora de 
Materiais (URM) do Contratante, o qual será triado e britado, para utilização na 
cobertura de lixo nos Aterro Sanitários, melhoria dos viários em terra, etc; 
 
9.1.39. Para o transporte do material de bota fora e demais materiais passíveis 
de carreamento pelo vento (terra, areia, cimento, etc), utilizar cobertura na caçamba 
dos caminhões, exigindo o mesmo dos fornecedores de insumos para o serviço. A 
cobertura poderá ser feita com lona ou material similar, desde que comprovada sua 
eficiência; 
 
9.1.40. Quaisquer resíduos sólidos eventualmente gerados durante as 
atividades deverão ser segregados por tipologia (NBR 10.004/2004 - Classificação 
de Resíduos Sólidos), sendo destinados a locais adequados à sua recepção, 
conforme orientação do Departamento de Limpeza Urbana (DLU) da Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos; 
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9.1.41. Utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica, 
que tenham procedência legal, e adquiri-los de pessoa jurídica cadastrada no 
Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São 
Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira – 
CADMADEIRA; 
 
9.1.42. Apresentar, juntamente com a medição mensal, as notas fiscais de 
aquisição dos produtos e subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica, 
quando empregados nas obras, acompanhadas da comprovação de que as 
aquisições foram efetuadas de pessoas jurídicas cadastradas no CADMADEIRA, 
nos termos do art. 4º do Decreto Municipal nº 16.479/2008 alterado pelo Decreto 
18.083/2013; 
 
9.1.43. No caso de armazenamento temporário do solo a ser utilizado nas 
atividades, é vedado fazê-lo em quaisquer áreas de preservação permanente, 
sendo indispensável a instalação de sistema de drenagem pluvial provisório para 
evitar o carreamento de solo para cursos, corpos d´água, fragmentos de vegetação, 
galerias pluviais públicas e sistema viário; 
 

9.1.43.1. É imprescindível que a drenagem definitiva seja realizada 
corretamente e, ao término das obras, seja feita rigorosa verificação do sistema, 
evitando qualquer dano à terraplenagem. É vedado qualquer tipo de 
assoreamento durante as obras. Caso ocorra, deve-se recuperar o trecho 
danificado, estando passível das sanções legais. 

 
9.1.44. Caso haja limpeza do terreno e o material seja rico em matéria orgânica, 
deve prioritariamente ser utilizado na composição de quintal, jardim, áreas verdes 
e afins; 
 
9.1.45. Durante a movimentação de terra, caso seja encontrado algum fóssil ou 
objeto de valor arqueológico, deve ser informada a Secretaria Municipal do Clima, 
Meio Ambiente e Sustentabilidade; 
 
9.1.46. Se for constatada a presença de cursos d’água e nascentes, devem ser 
respeitadas suas respectivas Áreas de Preservação Permanente (apps); 
 
9.1.47. Responsabilizar-se pela qualidade das obras/serviços executados, 
inclusive pela promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 
que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 
 
9.1.48. Não suprimir exemplares arbóreos sem autorização expressa da 
Secretaria Municipal do Clima, Meio Ambiente e Sustentabilidade; 
 
9.1.49. Atender às normas pertinentes de Segurança do Trabalho, devendo-se 
fazer uso todos os epis, procedimentos adequados, sanitários químicos quando da 
impossibilidade de uso da rede pública coletora de esgotos para coleta de efluentes 
líquidos sanitários a serem gerados no serviço, dando-se a correta destinação a 
estes resíduos, tanto para a localização do canteiro, como para execução dos 
serviços; 
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9.1.50. Armazenar, caso haja necessidade de estocar material escavado no 
terreno do empreendimento, este material em pilhas e cobri-los com lona para evitar 
carreamento pelas chuvas; 
 
9.1.51. Provir de jazidas legalizadas, caso seja necessária, a importação de 
terra para execução de aterros no local das obras/serviços; 
 
9.1.52. Adotar todas as medidas para se evitar o desenvolvimento de processos 
erosivos durante os serviços e para que a terra proveniente das escavações não 
chegue ao sistema de drenagem vindo a atingir o corpo hídrico em caso de evento 
de precipitação (sistemas de drenagem provisória, contenções adequadas, etc); 
 
9.1.53. Não lançar efluentes líquidos em solo ou em corpos d’água; 
 
9.1.54. Providenciar que os sistemas de drenagem das áreas de recebimento e 
de estocagem de materiais possuam elementos específicos projetados de modo a 
conter e impedir que qualquer contaminante atinja o sistema de drenagem pública 
do local e, por conseguinte, o corpo hídrico próximo; 
 
9.1.55. Proceder comunicação aos moradores do entorno sobre os serviços e 
alterações de trânsito (se houver), bem como a sinalização adequada sob 
orientação da Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas - EMDEC; 
 
9.1.56. Responsabilizar-se pela implantação dos Programas Ambientais 
PCMAO, PGRS e PMQA, ou similar, se for o caso. 
 
9.1.57. Cumprir as demais condições estabelecidas nos documentos que 
integram a Pasta Técnica – Anexo II do edital; 
 
9.1.58. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 
9.1.59. Não possuir administrador ou sócio com poder de direção, com vínculo 
de parentesco com agente político ou Vereador de Campinas, em cumprimento à 
vedação do art. 7º do Decreto Municipal nº 17.437/2011; 
 
9.1.60. Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado e todos os 
tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos previstos em lei; 
 
9.1.61. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 
 

9.1.61.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá 
ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em 
que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade; 
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9.1.62. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
9.1.62.1. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a 
subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
 

9.1.63. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
necessárias e exigidas na licitação; 
 
9.1.64. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste 
contrato, de: 
 

9.1.64.1. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou 
terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.64.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.64.3. Pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no 
artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.1.65. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.66. Adimplir quaisquer outras obrigações decorrentes da documentação que 
integra o instrumento contratual, em especial as previstas no Termo de Referência. 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
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partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  
 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.  
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pela Contratada.  
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
10.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
10.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância.  
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
 
10.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  
 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.  
 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei 
nº 14.133, de 2021, de acordo com os Termos e Condições previstos no Item 13, do 
Termo de Referência. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 
12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas 

infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta 
cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

 
(1) Multa Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 05 (cinco) dias; 
 

(2) Multa Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
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fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, quando prevista em Edital.  

 
a. O atraso superior a 05 (cinco) dias autoriza a Administração 

a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

(3) Multa Compensatória, para as infrações descritas no item 12.1, 
de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§ 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na 
documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 
 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências 
previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos 
de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 
 
a) Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 
 

13.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13.3. A permanência de condição de irregularidade apontada pela Administração, 
após encerrado prazo para regularização estipulado pelo gestor do contrato, sem a 
devida justificativa ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar 
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em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação 
das penalidades cabíveis, observados os direitos ao contraditório e à ampla defesa, 
nos termos do art. 4º, §5º, do Decreto Municipal nº 23.019, de 2023. 
 
13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

14.1. As despesas referentes ao presente Contrato no valor de R$ 6.919.225,66 (seis 
milhões, novecentos e dezenove mil, duzentos e vinte e cinco reais e sessenta e seis 
centavos) serão empenhadas e processadas por conta de verba própria do orçamento 
vigente, devendo onerar a dotação orçamentária do exercício de 2026 sob os n.ºs: 
60401.12.363.1053.1323.449051 FR 01.200000; 
60404.12.366.1053.1323.449051 FR 01.220000. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e disposições regulamentares pertinentes (a exemplo da Lei Complementar nº 

123/2006 e Decreto Municipal nº 23.460/2024, Resolução FUMEC 01/2024 e Decreto 

Municipal nº 16.187/2008), e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo 
do Contratante, até o limite estabelecido no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16.3. Nos termos do Art. 8º do decreto Municipal 22.227 de 2022, o contratado 
concorda que a adequação do projeto que integra o edital de licitação e as alterações 
contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, 
computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
16.4. Na presente contratação, a diferença percentual entre o valor global do contrato 
e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do Contratado em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária (artigo 128 da 
Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º do Decreto nº 22.227, de 2022).  
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16.5. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se 
que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a 
formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
  
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
 

18.1. Fica eleito o Foro de Campinas para dirimir quaisquer questões que decorrerem 
deste Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme 
art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1- 
 
2- 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

(SOMENTE PARA ARREMATANTE) 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: FUMEC.2025.00000952-17 
INTERESSADO: Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC 
CONTRATANTE: Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC  
CONTRATADO: S Canton Engenharia e Construções Ltda   
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 15/2026 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA FUMEC DESCENTRALIZADA PADRE ANCHIETA. 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico. 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
 
CONTRATANTE: Fundação Municipal para Educação Comunitária 
CNPJ N°: 57.500.902/0001-04 
CONTRATADA: S Canton Engenharia e Construções Ltda 
CNPJ N°: 60.461.100/0001-47 
DATA DE ASSINATURA: ___/___/___ 
VIGÊNCIA: 14 (quatorze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP (XX/XX/202X a XX/XX/202X) 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA FUMEC DESCENTRALIZADA PADRE ANCHIETA. 
VALOR: R$ 6.919.225,66 (seis milhões, novecentos e dezenove mil, duzentos e vinte 
e cinco reais e sessenta e seis centavos) 
 
 
 
 
 
TERMO DE CONTRATO N° 15/2026 

 
 
 
 
 
Declaro (amos), na qualidade de responsável (is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Campinas, ___ de _________________ de 2026. 
 
 
 
 
 

Patrícia Adolf Lutz 
Presidente da FUMEC 

 


